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GOVERNO DO ESTADO

LEI Nº 19.855, DE 13 DE MAIO DE 2026 

 
 
Assegura o direito ao acompanhamento de 
pacientes crianças e adolescentes, por ambos 
os genitores ou responsáveis, durante consultas 
e atendimentos médicos nos hospitais e nas 
unidades de saúde das redes pública e privada 
do Estado de Santa Catarina. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica assegurado aos pacientes crianças 

e adolescentes o direito ao acompanhamento, por ambos os 
genitores ou responsáveis, durante consultas e atendimentos 
médicos realizados nos hospitais e nas unidades de saúde das 
redes pública e privada do Estado de Santa Catarina. 

 
Parágrafo único. Os hospitais e as unidades de 

saúde deverão adotar as medidas necessárias para garantir o 
direito previsto no caput, devendo o motivo de eventual vedação 
à presença de ambos os genitores ou responsáveis ser 
registrado no prontuário médico do paciente. 

 
Art. 2º Os hospitais e as unidades de saúde das 

redes pública e privada deverão afixar cartazes, em locais 
visíveis e de fácil acesso ao público, com informações sobre o 
direito assegurado por esta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 13 de maio de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Henrique de Freitas Junqueira 
Adeliana Dal Pont 

Diogo Demarchi Silva 

cod� Mat�: 1186253

 
SETEMBRO 

 
 DIAS LEI ORIGINAL Nº 

....... ................................................. ............................. 

21 Dia do Adolescente Cristão  

....... ................................................. ............................. 
” (NR) 

 
cod� Mat�: 1186254

ATOS DO PODER EXECUTIVOLEI Nº 19.856, DE 13 DE MAIO DE 2026 

 
 
Institui o Dia do Adolescente Cristão no Estado 
de Santa Catarina e altera o Anexo Único da Lei 
nº 18.531, de 2022, que consolida as leis que 
instituem datas e eventos alusivos no âmbito do 
Estado de Santa Catarina e estabelece o 
Calendário Oficial do Estado. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Estado de 

Santa Catarina, o Dia do Adolescente Cristão, a ser 
comemorado, anualmente, no dia 21 de setembro. 

 
Art. 2º Na referida data, o Poder Público poderá 

promover, em parceria com entidades religiosas, educacionais e 
culturais, eventos de cunho social, educacional e cultural, 
voltados ao público adolescente que professa a fé cristã, com 
acesso livre à comunidade. 

 
Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, 

considera-se cristão todo aquele que professa a fé cristã 
fundada na crença em Jesus Cristo, independentemente de 
denominação religiosa, abrangendo, entre outras, as tradições 
católica, evangélica, protestante e ortodoxa, bem como demais 
expressões do cristianismo. 

 
Art. 3º Para a realização das atividades 

previstas nesta Lei, o Poder Executivo poderá celebrar 
parcerias, convênios ou cooperação com igrejas e entidades 
evangélicas legalmente constituídas no Estado de Santa 
Catarina. 

 
Art. 4º O Anexo Único da Lei nº 18.531, de 5 de 

dezembro de 2022, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 13 de maio de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Henrique de Freitas Junqueira 
 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.531, de 5 de dezembro de 2022) 

 
“ANEXO ÚNICO 

CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
 

...................................................................................................... 
 

cod� Mat�: 1186237

DECRETO Nº 1.521, DE 13 DE MAIO DE 2026 

 
 
Dispõe sobre o reajuste dos benefícios sem 
paridade mantidos pelo Regime Próprio de 
Previdência do Estado de Santa Catarina. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do caput do art. 71 da Constituição do Estado, 
conforme o disposto no art. 71 da Lei Complementar nº 412,  
de 26 de junho de 2008, e de acordo com o que consta nos  
autos do processo nº IPREV 249/2026, 

 
 
DECRETA: 

 
 
Art. 1º Os benefícios de aposentadoria e de 

pensão por morte de que trata o art. 71 da Lei Complementar  
nº 412, de 26 de junho de 2008, serão reajustados no ano de 
2026, de acordo com a variação acumulada do Índice Nacional  
de Preços ao Consumidor (INPC), conforme a tabela constante 
do Anexo Único deste Decreto. 

 
Parágrafo único. O disposto neste artigo não  

se aplica aos beneficiados pela garantia de paridade de revisão 
de proventos de aposentadoria e pensões por morte, nos 
termos da legislação específica em vigor. 

 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data  

de sua publicação, com efeitos a contar de 1º de janeiro de 2026. 
 
Florianópolis, 13 de maio de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO  

Henrique de Freitas Junqueira  
Vânio Boing  

 

ANEXO ÚNICO 
FATOR DE REAJUSTE DOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS  
DE ACORDO COM AS RESPECTIVAS DATAS DE INÍCIO,  

APLICÁVEL A PARTIR DE JANEIRO DE 2026 
 

Mês de início do benefício Fator de reajuste mensal (%) 

até janeiro/2025 3,90 

fevereiro/2025 3,90 

março/2025 2,38 
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abril/2025 1,86 

maio/2025 1,38 

junho/2025 1,02 

julho/2025 0,79 

agosto/2025 0,58 

setembro/2025 0,79 

outubro/2025 0,27 

novembro/2025 0,24 

dezembro/2025 0,21 

 
cod� Mat�: 1186241

caput

 

II – avaliar outras demandas encaminhadas 
pela DINV e que sejam relacionadas, dentre suas 
competências, à gestão dos investimentos do Regime Próprio 
de Previdência dos Servidores do Estado de Santa Catarina 
(RPPS/SC). 

 

Art. 4º O Comitê de Investimentos é constituído 
de 5 (cinco) membros servidores do IPREV:  

 

I – o Diretor de Investimentos, que atuará como 
membro nato; e 

 

II – 4 (quatro) servidores efetivos ou 
comissionados, designados pelo Presidente do IPREV. 

 

Art. 5º O Presidente do Comitê de 
Investimentos será designado pelo Presidente do IPREV e 
responderá pela gestão das aplicações dos recursos do 
RPPS/SC perante o Ministério da Previdência Social (MPS)  
e os demais órgãos de controle. 

 

Art. 6º São requisitos para ser membro do 
Comitê de Investimentos: 

 

I – ser servidor efetivo ou comissionado do 
IPREV; 

 

II – ter formação acadêmica em nível superior;  
 

III – possuir prévia certificação, por meio de 
processo realizado por entidade certificadora reconhecida pela 
Secretaria de Regime Próprio e Complementar do Ministério  
da Previdência Social (SRPC);  

 

IV – não ter sofrido condenação criminal ou 
incidido em alguma das demais situações de inelegibilidade 
previstas nas alíneas do inciso I do caput do art. 1º da Lei 
Complementar federal nº 64, de 18 de maio de 1990, 
observados os critérios e prazos estabelecidos na mencionada 
Lei Complementar; e 

caput

 
VII – aprovar a relação de documentos a serem 

apresentados no processo de credenciamento; e 
 
VIII – propor à DINV as medidas que julgar 

convenientes para a melhor gestão dos recursos do RPPS/SC. 
 
Art. 9º O Comitê de Investimentos terá 1 (uma)  

reunião ordinária mensal, estabelecida em calendário 
predefinido, sendo possível a sugestão de assuntos pelos 
membros até a data da convocação da reunião. 

 
§ 1º O Comitê poderá se reunir 

extraordinariamente por convocação de seu Presidente, que 
observará a antecedência mínima de 5 (cinco) dias da data  
da reunião e definirá previamente a pauta, com a possibilidade  
de sugestão de assuntos pelos membros até a data da 
convocação da reunião. 

 
§ 2º As reuniões do Comitê para examinar as 

alterações na Política de Investimentos, a realocação dos 
recursos previdenciários e o credenciamento de instituições 
financeiras deverão ocorrer sempre com a maioria de seus 
membros. 

 
§ 3º As deliberações do Comitê ocorrerão por 

voto simples e, em caso de empate, caberá ao Presidente  
do Comitê o voto de desempate. 

 
§ 4º As atas das reuniões do Comitê, depois  

de assinadas, ficarão arquivadas com os documentos que 
subsidiaram as recomendações e decisões nelas deliberadas. 

 
§ 5º As deliberações do Comitê são pautadas 

pela legislação previdenciária e por atos normativos do 
Conselho Monetário Nacional (CMN) do MPS, do Banco 
Central do Brasil (BC), da Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) e dos demais órgãos fiscalizadores. 

 

DECRETO Nº 1.522, DE 13 DE MAIO DE 2026 
 
 

Institui o Comitê de Investimentos do Regime 
Próprio de Previdência dos Servidores do 
Estado de Santa Catarina e estabelece outras 
providências. 
 
 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do caput do art. 71 da Constituição do Estado, 
conforme o disposto na Lei Complementar nº 741, de 12 de 
junho de 2019, e de acordo com o que consta nos autos do 
processo nº IPREV 3044/2024, 

 
 

DECRETA: 
 
 

Art. 1º Fica instituído o Comitê de Investimentos 
do Regime Próprio de Previdência dos Servidores do Estado de 
Santa Catarina, cujo órgão gestor é o Instituto de Previdência 
do Estado de Santa Catarina (IPREV). 

 

Art. 2º O Comitê de Investimentos de que trata 
este Decreto fica vinculado ao Gabinete do Presidente do 
IPREV e participa, com caráter consultivo, do processo 
decisório quanto à formulação e à execução da política de 
investimentos. 

 

Art. 3º O Comitê de Investimentos tem por 
objetivos: 

 

I – analisar as estratégias de investimentos que  
lhe forem submetidas pela Diretoria de Investimentos (DINV),  
observadas a Política de Investimentos e a legislação vigente; e 

 

caput

 
V – possuir comprovada experiência no 

exercício de atividade nas áreas financeira, administrativa, 
contábil, jurídica, de fiscalização, atuarial ou de auditoria. 

 
Art. 7º Fica autorizado pelo IPREV o 

pagamento ou o ressarcimento das despesas pertinentes à 
obtenção do certificado de que trata o inciso III do caput do  
art. 6º deste Decreto, desde que atendido o disposto na  
Portaria nº 519, de 24 de agosto de 2011, do MPS. 

 
Art. 8º Compete ao Comitê de Investimentos 

apreciar os encaminhamentos relativos à gestão dos 
investimentos feitos pela DINV, observar a legislação vigente, 
interagindo sempre que necessário para atendimento e 
enquadramento dos recursos e das obrigações, e também: 

 
I – apreciar e opinar sobre a Política Anual  

de Investimentos; 
 
II – apreciar, dentro de sua alçada, a alocação  

de recursos financeiros do Fundo em Repartição (SC SEGURO)  
e do Fundo em Capitalização (SC FUTURO), criados pela  
Lei Complementar nº 848, de 22 de dezembro de 2023; 

 
III – analisar a conjuntura, os cenários e as 

perspectivas do mercado financeiro fornecidos pela DINV; 
 
IV – debater e avaliar, mensalmente, o 

desempenho da carteira de investimentos perante a Meta 
Atuarial e a Rentabilidade auferida; 

 
V – analisar e aprovar o Relatório de Gestão  

de Riscos da carteira de investimentos; 
 
VI participar de eventos ou reuniões que 

abordem investimentos; 
 

Art. 10. Os membros do Comitê de Investimentos  
terão mandato de 4 (quatro) anos, sendo permitida a 
recondução para o mesmo cargo.  

 
Parágrafo único. Os membros do Comitê serão 

destituídos por: 
 
I – renúncia; 
 
II – decisão motivada do Presidente do IPREV; 
 
III – 3 (três) faltas consecutivas sem justificativa 

ou 6 (seis) intercaladas, no período de 1 (um) ano; 
 
IV – conduta inadequada, incompatível com  

os requisitos de ética e profissionalismo requeridos para o 
desempenho do mandato; 

 
V – prática de atos lesivos aos interesses dos 

participantes, devidamente comprovados; e 
 
VI – desídia, inépcia ou negligência. 
 
Art. 11. Os membros do Comitê de 

Investimentos não receberão nenhum tipo de remuneração  
e o exercício de suas atividades é considerado de relevante 
interesse público. 

 
Art. 12. Fica o Presidente do IPREV autorizado 

a expedir os atos complementares necessários à execução 
deste Decreto, desde que não impliquem aumento de despesa. 

 
Art. 13. As despesas decorrentes da execução 

deste Decreto correrão à conta das dotações próprias do 
orçamento vigente do IPREV. 

 
Art. 14. Este Decreto entra em vigor na data  

de sua publicação. 
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Art. 15. Fica revogado o Decreto nº 32, de  

4 de fevereiro de 2015. 
 
Florianópolis, 13 de maio de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO  

Henrique de Freitas Junqueira  
Vânio Boing  

 

DECRETO Nº 1.523, DE 13 DE MAIO DE 2026 

 
 
Declara de utilidade pública, para fins de 
aquisição por desapropriação, amigável ou 
judicial, de imóvel no Município de Joinville. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos III e XIX do caput do art. 71 da Constituição do 
Estado, conforme o disposto nos arts. 2º, 5º, alínea “i”, e 6º  
do Decreto-Lei federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941,  
e de acordo com o que consta nos autos do processo  
nº SEA 24626/2025, 

 
 
DECRETA: 

 
 
Art. 1º Fica declarado de utilidade pública, para 

fins de aquisição por desapropriação, amigável ou judicial, o 
imóvel localizado na Rua Dr. Plácido Gomes, nº 690, Bairro 
Anita Garibaldi, Município de Joinville, com área total de  
17.914,65 m2 (dezessete mil, novecentos e quatorze metros  
e sessenta e cinco decímetros quadrados), sem benfeitorias, 
matriculado sob o nº 16.966 no 2º Ofício de Registro de 
Imóveis de Joinville, de propriedade de CRH Empreendimentos  
e Participações S/A. 

 
§ 1º A declaração de utilidade pública de que 

trata este Decreto tem por finalidade a construção de nova 
unidade hospitalar e a consolidação do Hospital e Maternidade 
Darcy Vargas na macrorregião Norte-Nordeste do Estado. 

 
§ 2º A aquisição do bem se dará na modalidade 

ad corpus, tendo as dimensões mencionadas no caput deste 
artigo caráter meramente enunciativo, nos termos do § 3º  
do art. 500 da Lei federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002  
(Código Civil). 

 
Art. 2º A declaração de utilidade pública por si 

só não confere qualquer direito patrimonial ao proprietário, 
possuidor ou titular de outro direito real ou pessoal sobre  
a coisa, nem determina que a oportuna execução da 
desapropriação incidirá sobre toda a extensão de área 
declarada de utilidade pública. 

 
Art. 3º O Estado será representado no ato  

de desapropriação pelo titular da Secretaria de Estado da 
Administração (SEA), a quem compete executar as ações 
necessárias à lavratura da escritura do imóvel em nome do 
Estado. 

 
Parágrafo único. Fica o titular da SEA 

autorizado a delegar as atribuições de que trata o caput deste 
artigo. 

 
Art. 4º As despesas decorrentes da execução 

deste Decreto correrão à conta do orçamento da SEA. 
 
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data  

de sua publicação. 
 
Florianópolis, 13 de maio de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO  

Henrique de Freitas Junqueira  
Vânio Boing  

Diogo Demarchi Silva  
 

cod� Mat�: 1186243

DECRETO Nº 1.524, DE 13 DE MAIO DE 2026 

 
 
Introduz a Alteração 4.982 no RICMS/SC-01. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do caput do art. 71 da Constituição do Estado, 
conforme o disposto no art. 98 da Lei nº 10.297, de 26 de 
dezembro de 1996, e de acordo com o que consta nos autos do 
processo nº SEF 4901/2026, 

 
 
DECRETA: 

 
 
Art. 1º Fica introduzida no RICMS/SC-01 a 

seguinte alteração: 
 
ALTERAÇÃO 4.982 – O Capítulo VI do Título II  

do Anexo 3 passa a vigorar acrescido da Seção XLVI, com  
a seguinte redação: 

 
“Seção XLVI 

Das Operações com Energia Elétrica Destinadas ao Consumo  
por Estação de Recarga de Veículos Elétricos 

(Convênio ICMS 182/2025) 
 

Art. 263. Em substituição ao regime normal de 
tributação, poderá ser atribuída à distribuidora de energia 
elétrica a responsabilidade pelo pagamento do imposto 
incidente sobre as operações com energia elétrica destinadas 
ao consumo por estação de recarga de veículos elétricos que 
optar pela adoção do regime de substituição tributária, 
mediante prévio registro no Sistema de Administração 
Tributária (SAT). 

 
Parágrafo único. O disposto no caput deste 

artigo: 
 
I – somente se aplica às estações de recarga 

de veículos elétricos realizada a partir de estabelecimentos: 
 
a) que operem exclusivamente como estação 

de recarga de veículos elétricos; ou 
 
b) de outros segmentos econômicos, inscritos 

ou não no CCICMS, desde que possuam medição exclusiva 
para as estações de recarga de veículos elétricos; e 

 
II – não se aplica às estações de recarga que 

participam do Sistema de Compensação de Energia Elétrica 
(SCEE). 

 
Art. 264. A base de cálculo do imposto, para 

fins de substituição tributária, referente às operações de que 
trata esta Seção será o valor da operação própria realizada 
pela distribuidora de energia elétrica acrescido de percentual 
de Margem de Valor Agregado (MVA) correspondente a 150%  
(cento e cinquenta por cento).” (NR) 

 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data  

de sua publicação. 
 
Florianópolis, 13 de maio de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO  

Henrique de Freitas Junqueira  
Cleverson Siewert  

 

cod� Mat�: 1186244

caput

 
Art. 1º Fica aberto o crédito suplementar, no 

valor de R$ 206.292.757,86 (duzentos e seis milhões, duzentos 
e noventa e dois mil, setecentos e cinquenta e sete reais e 
oitenta e seis centavos), por conta do superavit financeiro 
apurado no exercício de 2025, de acordo com a programação 
constante do Anexo I deste Decreto, em consonância com o que 
dispõem o art. 42 e o inciso I do § 1º do art. 43 da Lei federal  
nº 4.320, de 17 de março de 1964, sendo: 

 
I – R$ 5.037.500,00 (cinco milhões, trinta e sete 

mil e quinhentos reais) em favor do Fundo para Melhoria da 
Segurança Pública (FSP), provenientes do superavit financeiro 
apurado no Balanço Geral do Estado, de acordo com a seguinte 
discriminação: 

 

Fonte 
Valores abertos  

no orçamento (R$) 

2.501.109 5.037.500,00 

Total 5.037.500,00 

 
II – R$ 379.016,24 (trezentos e setenta e nove 

mil, dezesseis reais e vinte e quatro centavos) em favor da 
Fundação Escola de Governo (ENA), provenientes do superavit 
financeiro apurado no seu balanço patrimonial, de acordo com  
a seguinte discriminação: 

 

Fonte 
Valores abertos  

no orçamento (R$) 

2.501.240 379.016,24 

Total 379.016,24 

 
III – R$ 2.859.434,40 (dois milhões, oitocentos  

e cinquenta e nove mil, quatrocentos e trinta e quatro reais e 
quarenta centavos) em favor da Fundação Catarinense de 
Cultura (FCC), sendo: 

 
a) R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) 

provenientes do superavit financeiro apurado no Balanço Geral 
do Estado, de acordo com a seguinte discriminação: 

 

Fonte 
Valores abertos  

no orçamento (R$) 

2.501.109 2.000.000,00 

Total 2.000.000,00 

 
b) R$ 859.434,40 (oitocentos e cinquenta e nove 

mil, quatrocentos e trinta e quatro reais e quarenta centavos) 
provenientes do superavit financeiro apurado no seu balanço 
patrimonial, de acordo com a seguinte discriminação: 

 

DECRETO Nº 1.525, DE 13 DE MAIO DE 2026 

 
 
Abre crédito suplementar no valor de  
R$ 206.292.757,86 em favor das unidades 
orçamentárias que menciona. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do caput do art. 71 da Constituição do Estado, 
conforme o disposto na Lei nº 18.835, de 12 de janeiro de 2024, 
no art. 9º da Lei nº 19.683, de 7 de janeiro de 2026, o que consta 
no Ato Normativo 2026AN000194, de maio de 2026, e nos autos 
do processo nº SEF 7411/2026, 

 
 
DECRETA: 

 

superavit

superavit

superavit

superavit

superavit

Fonte 
Valores abertos  

no orçamento (R$) 

2.501.240 134.995,00 

2.501.260 724.439,40 

Total 859.434,40 

 
IV – R$ 16.028.181,00 (dezesseis milhões, vinte 

e oito mil, cento e oitenta e um reais) em favor do Fundo Especial 
de Estudos Jurídicos e de Reaparelhamento (FUNJURE), 
provenientes do superavit financeiro apurado no Balanço Geral 
do Estado, de acordo com a seguinte discriminação: 

 

Fonte 
Valores abertos  

no orçamento (R$) 

2.500.100 16.028.181,00 

Total 16.028.181,00 

 
V – R$ 2.518.750,00 (dois milhões, quinhentos 

e dezoito mil, setecentos e cinquenta reais) em favor da 
Secretaria de Estado da Agricultura e Pecuária (SAPE), de 
acordo com a seguinte discriminação: 

 

Fonte 
Valores abertos  

no orçamento (R$) 

2.501.109 2.518.750,00 

Total 2.518.750,00 

 
VI – R$ 64.208.126,22 (sessenta e quatro 

milhões, duzentos e oito mil, cento e vinte e seis reais e vinte  
e dois centavos) em favor do Fundo em Repartição (SC Seguro),  
sendo: 

 

superavit

superavit

superavit



PÁGINA 4 DIÁRIO OFICIAL - SC - Nº 22752-A 13.05.2026 - QUARTA-FEIRA

superavit

 
a) R$ 35.192.323,87 (trinta e cinco milhões, 

cento e noventa e dois mil, trezentos e vinte e três reais e oitenta 
e sete centavos) em favor do SC Seguro, provenientes do 
superavit financeiro apurado no balanço patrimonial do Instituto 
de Previdência do Estado de Santa Catarina (IPREV), de acordo 
com a seguinte discriminação: 

 

Fonte 
Valores abertos  

no orçamento (R$) 

2.802.250 35.192.323,87 

Total 35.192.323,87 

 
b) R$ 29.015.802,35 (vinte e nove milhões, 

quinze mil, oitocentos e dois reais e trinta e cinco centavos) em 
favor do SC Seguro, provenientes do superavit financeiro 
apurado no seu balanço patrimonial, de acordo com a seguinte 
discriminação: 

 

Fonte 
Valores abertos  

no orçamento (R$) 

2.802.250 29.015.802,35 

Total 29.015.802,35 

 
VII – R$ 35.261.750,00 (trinta e cinco milhões, 

duzentos e sessenta e um mil, setecentos e cinquenta reais)  
em favor da Secretaria de Estado da Infraestrutura e Mobilidade 
(SIE), provenientes do superavit financeiro apurado no Balanço 
Geral do Estado, de acordo com a seguinte discriminação: 

 

Fonte 
Valores abertos  

no orçamento (R$) 

2.501.109 35.261.750,00 

Total 35.261.750,00 

 
VIII – R$ 80.000.000,00 (oitenta milhões de 

reais) em favor do Fundo Penitenciário do Estado de Santa 
Catarina (FUPESC), provenientes do superavit financeiro 
apurado no Balanço Geral do Estado, de acordo com a seguinte 
discriminação: 

 

Fonte 
Valores abertos  

no orçamento (R$) 

2.500.100 80.000.000,00 

Total 80.000.000,00 

 
Art. 2º Os autos nº SEF 7411/2026  

estão disponíveis para consulta no site 
https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/atendimento. 

 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data  

de sua publicação. 
 
Florianópolis, 13 de maio de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO  

Henrique de Freitas Junqueira  
Cleverson Siewert  

 
cod� Mat�: 1186245









 

  


    
 


 

 

  

    
 


 
 

 

  


    
 


 


 
 

 

    
 




 
 


 


 
 

 
 

 


 
 


 

 

  


    
 


 

 

  

    
 


 
 


 
 
 


 
 


 
 









 

  


    
 


 

 

  

    
 


 
 

 

  


    
 


 


 
 

 

    
 




 
 


 


 
 

 
 

 


 
 


 

 

  


    
 


 

 

  

    
 


 
 


 
 
 


 
 


 
 







 

  

    
 


 
 


 
 

 

  


    
 


 

 

  


    
 




 


 
 

 


 
 


 

 

 









 

  

    
 


 
 


 
 

 

  


    
 


 

 

  


    
 




 


 
 

 


 
 


 

 

 










 
      


      

     


     


 
 
        


 
 
     


 
      


      


        


        


        


        


 
     


 
      




     

                  
      


     
             
    


     
     


     
   


      









    


 
 
            


 
 
 
      


 
 
 
      


 
      


 
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






    


 
 
            


 
 
 
      


 
 
 
      


 
      


 

 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do caput do art. 71 da Constituição do Estado, 
conforme o disposto no art. 9º da Lei nº 18.835, de 12 de 
janeiro de 2024, e de acordo com o que consta nos autos do 
processo nº SEF 7969/2026, 

 
 
DECRETA: 

 
 
Art. 1º Ficam alteradas nos programas e nas 

subações do Plano Plurianual para o quadriênio 2024-2027  
as metas físicas e financeiras, conforme o Anexo Único deste 
Decreto. 

 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data  

de sua publicação. 
 
Florianópolis, 13 de maio de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO  

Henrique de Freitas Junqueira  
Cleverson Siewert  

 

cod� Mat�: 1186249

 
ANEXO ÚNICO 

Ato Normativo PPA 2026AP000021 

 

 

REDUÇÃO 

Metas Financeiras 

U.O. Prog. Subação 2024-2027 Alteração Atualizada 

03001 0926 006777 Administração de pessoal ativo e encargos - TJ  12.538.023.516  15.194.089  12.522.829.427 
 
03091 0928 006602 Reforma do Fórum da comarca de Blumenau - Sede - FRJ  23.628.066  1.000.000  22.628.066 
 
03091 0928 006687 Construção do Fórum da comarca de Curitibanos - FRJ  22.743.932  5.000.000  17.743.932 
 
41002 0875 008036 Pagamento de sentenças de pequeno valor - PGE  705.000.000  100.000.000  605.000.000 
 
52002 0990 014704 Participação no capital social - HIDROCALDAS  15.275.000  614.000  14.661.000 
 
52002 0990 014252 Encargos com precatórios - EGE  2.610.336.000  80.000.000  2.530.336.000 

 Total  15.915.006.514  201.808.089  15.713.198.425 

Recursos provenientes de superávit     7.300.000   

 

SUPLEMENTAÇÃO 

Metas Financeiras 

U.O. Prog. Subação 2024-2027 Alteração Atualizada 
03001 0926 014124 Serviços terceirizados - SIDEJUD  118.425.547  15.194.089  133.619.636 
 
03091 0928 010529 Construção do Fórum da comarca de Araquari - FRJ  21.065.163  1.000.000  22.065.163 
 
03091 0928 012477 Manutenção predial - FRJ  146.669.465  5.000.000  151.669.465 
 
41002 0875 015176 Pagamento de sentenças de pequeno valor - Previdência  200.000.000  100.000.000  300.000.000 

- PGE 
 
52002 0990 014701 Participação no capital social - CEASA  4.000  614.000  618.000 
 
52002 0990 003297 Despesas centralizadas diversas - EGE  128.587.000  80.000.000  208.587.000 
 
16091 0703 013213 Gestão dos programas, projetos e ações de segurança  219.000  5.500.000  5.719.000 

e cidadania - SSP 
 
16091 0704 013107 Gestão para renovação da frota e equipamentos - SSP  1.312.000  1.800.000  3.112.000 

 Total  616.282.175  209.108.089  825.390.264 
 

Metas Físicas 

U.O. Subação Produto / Unidade Medida 2024-2027 Alteração Atualizada 

16091 013107 Equipamento e material adquirido / unidade  8,0  4,0  12,0 

16084 015788 Equipamento e material adquirido / unidade  900.000,0  1.070.000,0  1.970.000,0 

31002 015862 Pessoa capacitada / unidade  97.350,0  60.000,0  157.350,0 

35091 015986 Ação realizada / unidade  60,0  200,0  260,0 

35091 015988 Barragem adequada / unidade  12,0  34,0  46,0 

44025 015719 Projeto apoiado / unidade  100,0  4.950,0  5.050,0 

48091 011200 Medicamento distribuído / unidade  2.159.000,0  1.133.000,0  3.292.000,0 

52001 011397 Ação realizada / unidade  148.000.000,0  26.684.000,0  174.684.000,0 

54092 010905 Apenado mantido / unidade  3.800,0  620,0  4.420,0 
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DECRETO Nº 1.526, DE 13 DE MAIO DE 2026 

 
 
Altera a Programação Físico-Financeira do 
Plano Plurianual para o quadriênio 2024-2027,  
aprovado pela Lei nº 18.835, de 2024. 
 

caput

DECRETO Nº 1.527, DE 13 DE MAIO DE 2026 

 
 
Regulamenta a Lei nº 18.200, de 2021, que 
institui a Política Estadual de Agroecologia e 
Produção Orgânica (PEAPO), e estabelece 
outras providências. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do art. 71 da Constituição do Estado, conforme 
o disposto na Lei nº 18.200, de 13 de setembro de 2021,  
e de acordo com o que consta nos autos do processo  
nº SCC 17910/2021, 

 
 
DECRETA: 

 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 1º Ficam disciplinadas por este Decreto  

as atividades relativas à Política Estadual de Agroecologia e 
Produção Orgânica (PEAPO) definidas pela Lei nº 18.200, de 
13 de setembro de 2021, sem prejuízo do cumprimento das 
demais normas referentes à qualidade dos produtos e dos 
processos. 

 
Art. 2º A PEAPO tem como objetivo promover e 

incentivar o desenvolvimento da agroecologia e dos sistemas 
orgânicos de produção e de extrativismo sustentável, assim 
como dos sistemas em processo de transição agroecológica, 
contribuindo para a sustentabilidade e a qualidade de vida das 
populações do campo, da floresta e da cidade, por meio da 
oferta e do consumo de alimentos saudáveis a todos e do uso 
sustentável dos recursos naturais, nos termos do art. 1º da Lei 
nº 18.200, de 2021.  

 
CAPÍTULO II 

DA ORGANIZAÇÃO E DAS COMPETÊNCIAS 
 
Art. 3º A PEAPO será implementada e 

desenvolvida por meio da Câmara Setorial de Produção 
Orgânica (CSPO), órgão colegiado, de caráter consultivo, 
subordinado ao Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural 
(CEDERURAL), com o objetivo de debater, propor e 
acompanhar ações e proposições relativas à agroecologia e  
de produção orgânica. 

 
Parágrafo único. A CSPO será composta de 

representantes de órgãos e entidades do setor público e da 
sociedade civil relacionados à produção orgânica no Estado, 
nos termos do Regimento Interno do CEDERURAL. 

 
Art. 4º No âmbito da PEAPO, compete: 
 
I – à CSPO: 
 
a) promover a articulação entre os órgãos e  

as entidades do Poder Executivo Estadual e do setor produtivo 
para a implementação da PEAPO; 

 
b) discutir, organizar e elaborar o Plano 

Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica (PLEAPO), 
observado o disposto nos arts. 5º e 6º deste Decreto; 

 
c) acompanhar e monitorar, periodicamente,  

os programas e as ações integrantes do PLEAPO, propondo as 
adequações necessárias ao seu aprimoramento e à realização 
de seus objetivos, se necessário; 

 
d) promover o diálogo entre as instâncias 

governamentais e não governamentais relacionadas à agroecologia 
e à produção orgânica, em âmbito nacional, estadual e municipal, 
para a implementação da PEAPO e do PLEAPO; e 

 
e) atuar de forma articulada com a Comissão 

da Produção Orgânica de Santa Catarina (CPOrg-SC), 
vinculada ao Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA), para 
aprimoramento, representação e atendimento das demandas 
da produção orgânica catarinense; 

 

II – à Secretaria de Estado da Agricultura e 
Pecuária (SAPE): 

 

a) coordenar e implementar as ações que visem 
a promover o desenvolvimento da produção orgânica no Estado; 

 

b) desenvolver, estimular e apoiar a Assistência 
Técnica e Extensão Rural (ATER), a pesquisa, a inovação,  
o planejamento, o monitoramento, a defesa agropecuária, o 
monitoramento de resíduos contaminantes, a inspeção 
sanitária, a educação sanitária e o abastecimento visando ao 
desenvolvimento dos sistemas produtivos e à agregação de 
valor aos produtos orgânicos; 
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c) atuar de modo colaborativo com os demais 
órgãos federais, estaduais e municipais da Agricultura para a 
consecução dos objetivos da PEAPO; 

 

d) diretamente ou por meio de suas entidades 
vinculadas, celebrar convênios, termos de cooperação, 
acordos, ajustes, contratos ou outros instrumentos congêneres 
com entes públicos de qualquer esfera da Federação ou com 
entidades privadas; 

 

e) desenvolver referências tecnológicas para  
as principais cadeias produtivas, valorizando aspectos da 
agroecologia, da produção orgânica e em conversão para  
a produção orgânica, das boas práticas de produção e da 
preservação ambiental; e 

 

f) desenvolver ações articuladas com instituições  
públicas e privadas para estimular a produção de sementes  
e mudas orgânicas; 

 

III – à Secretaria de Estado do Meio Ambiente 
e da Economia Verde (SEMAE): 

 

a) apoiar as ações relativas à Política Estadual 
de Educação Ambiental (PEEA) de que trata a Lei nº 13.558,  
de 17 de novembro de 2005, por meio do Programa Estadual 
de Educação Ambiental de Santa Catarina (ProEEA/SC), 
previsto no Decreto nº 3.726, de 14 de dezembro de 2010; 

 

b) incentivar, implantar e apoiar programas  
de manejo sustentável de recursos naturais e de educação 
ambiental dos beneficiários da PEAPO; e 

 

c) celebrar convênios, termos de cooperação, 
acordos, ajustes, contratos ou outros instrumentos congêneres 
com órgãos públicos de qualquer esfera da Federação ou com 
entidades privadas; 

 

IV – à Secretaria de Estado da Educação 
(SED) orientar a rede pública estadual de ensino fundamental  
e médio para o desenvolvimento de projetos educativos que 
tenham por escopo a agroecologia e a agricultura orgânica e 
promover a inclusão dessas atividades como parte das práticas 
de ensino, buscando a interdisciplinaridade e o complemento 
de práticas pedagógicas; 

 

V – à Fundação de Amparo à Pesquisa e 
Inovação do Estado de Santa Catarina (FAPESC) apoiar 
pesquisas e eventos científicos nos temas de produção 
orgânica; e 

 

VI – aos demais órgãos e às demais entidades 
da Administração Pública Estadual, no âmbito de suas 
competências, atuar de forma integrada para o desenvolvimento  
da agroecologia e da produção orgânica no Estado, bem como 
para a elaboração do PLEAPO. 

caput

caput

 
IV – o Plano Agricultura de Baixa Emissão de 

Carbono ABC+ SC; 
 
V – o Plano SC 2030; 
 
VI – o RoadMap Estratégico Integrado; 
 
VII – o envolvimento de comunidades locais  

na gestão socioambiental;  
 
VIII – o fortalecimento do turismo agroecológico,  

por meio da inserção de unidades de produção orgânica 
certificadas ou em processo de conversão para a produção 
orgânica em roteiros de turismo rural novos e nos atualmente 
existentes; e 

 
IX – a articulação entre a PEAPO e a Política 

Estadual de Apoio à Agricultura Urbana (PEAU-SC). 
 

Seção II 
Do Cadastro Estadual de Produtores Orgânicos  

e em Conversão para a Produção Orgânica (CEAPO/SC) 
 
Art. 7º Fica instituído o Cadastro Estadual de 

Produtores Orgânicos e em Conversão para a Produção 
Orgânica (CEAPO/SC), que terá como base: 

 
I – o Cadastro Nacional de Produtores 

Orgânicos (CNPO); 
 
II – as informações prestadas pelos 

Organismos de Avaliação da Conformidade Orgânica (OAC); e  
 
III – as informações prestadas de forma 

autodeclaratória pelos produtores rurais orgânicos ou em 
processo de conversão para a produção orgânica, sejam 
pessoas físicas ou jurídicas, mediante formulário eletrônico 
permanentemente disponível no site da SAPE. 

 
Art. 9º A PEAPO será promovida e divulgada 

pelos meios de comunicação oficiais do Poder Executivo 
Estadual, especialmente da SAPE, observado o disposto nos 
arts. 19 e 25 deste Decreto. 

 
§ 1º O Estado definirá agenda para promoção  

e divulgação do produto orgânico e em conversão para a 
produção orgânica em consonância com o calendário estadual 
de eventos e datas comemorativas relacionadas ao tema, com 
o objetivo de: 

 
I – fomentar o desenvolvimento rural sustentável; 

 
II – estimular a reflexão e o debate sobre a 

importância da agroecologia e da produção orgânica no 
desenvolvimento econômico estadual; e 

 

III – repercutir a valorização e a importância da 
permanência dos produtores no campo e sua contribuição para 
a produção de alimentos saudáveis. 

 
§ 2º A campanha anual de divulgação de 

produtos orgânicos catarinenses será contemplada no PLEAPO 
em consonância com a campanha promovida pelo órgão 
federal competente. 

 
Seção V 

Do Meio Ambiente e da Agrobiodiversidade 
 

Art. 10. Os sistemas de produção orgânica, 
agroecológica ou em transição para a produção orgânica são 
passíveis de retribuição por serviços ambientais prestados 
pelos produtores, conforme disposto na Lei federal nº 14.119,  
de 13 de janeiro de 2021, e no inciso V do caput do art. 201-C 
da Lei nº 14.675, de 13 de abril de 2009. 

 
Art. 11. O planejamento da gestão socioambiental  

deverá ser integrado por meio do PLEAPO, com a participação 
dos conselhos municipais afetos. 

 
Art. 12. A conservação da agrobiodiversidade  

por meio de bancos ativos de germoplasma será, 
preferencialmente, realizada por agricultores, por meio das 
modalidades in situ e on farm, conforme disposto no Decreto 
federal nº 12.097, de 3 de julho de 2024. 

 
Art. 13. Nas políticas públicas e nas linhas de 

crédito voltadas a jovens e mulheres rurais, serão incentivados 
projetos de produção orgânica ou de conversão para esse 
modelo, conforme definido em resoluções do CEDERURAL. 

 
Art. 14. O extrativismo com base em práticas 

sustentáveis orgânicas será considerado na elaboração do 
PLEAPO, respeitada a legislação pertinente. 

 
§ 1º A elaboração do PLEAPO deverá elencar 

as diretrizes para a construção de um projeto extrativista 
sustentável orgânico. 

 
§ 2º O manejo sustentável das espécies do 

extrativismo será objeto de pesquisa de interesse público. 
 

Seção VI 
Do Incentivo à Comercialização de Produtos Orgânicos  

ou em Conversão para a Produção Orgânica 
 

Art. 15. O PLEAPO promoverá a aproximação 
dos produtores orgânicos e suas organizações com os 
responsáveis pelas compras institucionais nos níveis municipal, 
estadual e federal, por meio: 

 
I – da Federação de Consórcios, Associações 

de Municípios e Municípios de Santa Catarina (FECAM); 

 
II – do Colegiado Estadual dos Secretários 

Municipais de Agricultura e da Pesca de Santa Catarina 
(COSAPESC); 

 
III – do Conselho Estadual de Segurança 

Alimentar e Nutricional (CONSEA); 

 
IV – do Conselho Municipal de Segurança 

Alimentar e Nutricional; 

 
V – do Conselho Municipal de Desenvolvimento 

Rural; 

 
VI – dos consórcios intermunicipais; e 

 
VII – dos demais planos, políticas e colegiados 

da área da Agricultura. 
 

 
CAPÍTULO III 

DO PLANEJAMENTO E DA EXECUÇÃO 
 

Seção I 
Do Plano Estadual de Agroecologia  

e Produção Orgânica (PLEAPO) 
 

Art. 5º O PLEAPO, na forma do inciso I do 
caput do art. 6º da Lei nº 18.200, de 2021, é o principal 
instrumento para planejamento e organização da PEAPO. 

 
§ 1º Compete à CSPO, nos termos da alínea 

“b” do inciso I do caput do art. 4º deste Decreto, a elaboração 
do PLEAPO, garantida a participação da sociedade civil, com 
posterior submissão à aprovação do CEDERURAL. 

 
§ 2º Em âmbito municipal, órgãos congêneres 

ao CEDERURAL poderão subsidiar a CSPO na elaboração  
do PLEAPO. 

 
§ 3º O PLEAPO fornecerá os indicadores para 

inserção de estratégias e objetivos da PEAPO nos 
planejamentos dos órgãos e das entidades de que trata o § 1º  
do art. 1º da Lei nº 18.200, de 2021. 

 
Art. 6º O PLEAPO será elaborado e executado 

com ações de curto, médio e longo prazo, observando-se, além 
do disposto neste Decreto: 

 
I – o art. 144 da Constituição do Estado; 
 
II – o art. 9º da Lei nº 8.676, de 17 de junho  

de 1992; 
 
III – a Lei Agrícola Catarinense e o planejamento  

agrícola; 
 

site

 
§ 1º O CEAPO/SC tem como objetivos: 
 
I – a identificação do público-alvo; 
 
II – o diagnóstico para o PLEAPO; 
 
III – o planejamento das aquisições de alimentos  

por parte do Estado; e 
 
IV – a publicidade dos produtores e dos 

produtos orgânicos e em conversão orgânica. 
 
§ 2º Para a estruturação do CEAPO/SC, será 

priorizado o cruzamento de informações com bancos de  
dados disponíveis, visando a assegurar suporte, integração  
e confiabilidade das informações, observando-se o disposto  
na Lei federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral  
de Proteção de Dados Pessoais – LGPD). 

 
§ 3º Ato do titular da SAPE estabelecerá as 

regras e detalhará os procedimentos relativos ao CEAPO/SC. 
 

Seção III 
Do Sistema de Informação da Agroecologia  

e da Produção Orgânica de Santa Catarina (SIAPO/SC) 
 

Art. 8º Fica instituído o Sistema de Informação 
da Agroecologia e da Produção Orgânica de Santa Catarina 
(SIAPO/SC), sob a gestão da SAPE, com o objetivo de 
centralizar, organizar e disseminar dados sobre o setor, bem 
como subsidiar o planejamento e as estratégias para o 
desenvolvimento da produção orgânica no Estado, por meio  
do PLEAPO. 

 
§ 1º O SIAPO/SC será alimentado por meio do 

CEAPO/SC e de outros bancos de dados disponíveis. 
 
§ 2º A SAPE, em colaboração com suas 

entidades vinculadas, poderá realizar ações de verificação 
amostral e de validação das informações declaradas, visando  
à segurança e à autenticidade das informações. 

 
§ 3º A SAPE garantirá a interoperabilidade do 

SIAPO/SC com outros sistemas oficiais de informação, 
federais, estaduais ou municipais, observado o disposto na Lei 
federal nº 13.709, de 2018. 

 
§ 4º As informações de interesse público e não 

sensíveis do SIAPO/SC poderão ser publicadas em painéis  
de dados abertos no portal da SAPE ou de entidade vinculada, 
mediante consentimento expresso do titular no ato do cadastro, 
para fins de transparência, acesso a mercados e divulgação  
da produção orgânica. 

 
Seção IV 

Da Divulgação da PEAPO 
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Art. 16. No âmbito das compras institucionais  
e da política agrícola estadual, são objetivos do PLEAPO: 

 
I – organizar produtores a fim de obter ganho 

de escala; 

 
II – promover a publicidade do produto orgânico 

catarinense; e 

 
III – ampliar e fortalecer a produção, o 

processamento e o consumo de produtos agroecológicos, 
orgânicos e em transição agroecológica, com ênfase nos 
mercados locais e regionais. 

 
Art. 17. O Poder Executivo Estadual incentivará 

a compra e a promoção de produtos orgânicos ou em 
conversão para a produção orgânica para atendimento às suas 
necessidades, especialmente da alimentação escolar. 

 
Parágrafo único. Com vistas ao incentivo de 

que trata o caput deste artigo, a educação ambiental e a 
educação de segurança alimentar e nutricional serão utilizadas 
para a promoção do alimento orgânico e em conversão para  
a produção orgânica no ambiente escolar. 

 
Art. 18. A promoção dos produtos orgânicos  

e em conversão para a produção orgânica nas compras 
institucionais considerará: 

 
I – a aquisição de alimentos com preço 

diferenciado para os produtores orgânicos ou em conversão 
para o sistema orgânico de produção; 

 
II – a criação de outros instrumentos para 

fortalecimento e ampliação das compras institucionais; e 

 
III – o CEAPO/SC. 

 
Art. 19. No PLEAPO, serão elaboradas e 

incluídas estratégias para a promoção e a divulgação do 
produto orgânico e em conversão para a produção orgânica  
às entidades e às equipes de profissionais envolvidos nos 
processos de compras institucionais, tais como: 

 
I – nutricionistas e merendeiras; 

 
II – conselhos de segurança alimentar e 

nutricional; 

 
III – cooperativas e suas formas de organização; e 

 
IV – secretarias de saúde e de educação. 

 
Art. 20. O Poder Executivo Estadual incentivará 

as feiras livres, os empreendimentos cooperativos, bem como 
aqueles pautados na economia solidária, que comercializam 
produtos orgânicos e produtos em conversão para a produção 
orgânica, por meio de: 

 
I – capacitação em gestão da unidade de 

produção e de formas associativas; 

 
II – monitoramento e fiscalização da qualidade 

dos produtos orgânicos e em conversão para a produção 
orgânica; 

 
III – políticas públicas para fomento dos 

espaços e das estruturas de comercialização dos produtos 
orgânicos e em conversão para a produção orgânica; e 

 
IV – desenvolvimento de estratégias e 

capacitação voltadas para a agregação de valor aos produtos 
orgânicos e em conversão para a produção orgânica.  

 
Art. 22. A pesquisa agropecuária, a assistência 

técnica e a extensão rural constituem instrumentos para 
fortalecer a geração e a disseminação de conhecimentos em 
agroecologia, produção orgânica e transição agroecológica, 
promovendo a valorização dos saberes locais e a adoção  
do enfoque agroecológico em instituições de ensino, pesquisa  
e ATER. 

 
Art. 23. As Secretarias de Estado afetas à 

matéria estabelecerão, por meio de portaria conjunta, as 
diretrizes e regras para o acesso, a prospecção, o 
desenvolvimento e o uso da biodiversidade local na produção 
de bioinsumos para a agricultura orgânica, em consonância 
com a Lei federal nº 13.123, de 20 de maio de 2015. 

 
Parágrafo único. O Estado, por meio dos 

órgãos de pesquisa, desenvolvimento e inovação, realizará a 
prospecção da biodiversidade local com o objetivo de identificar 
potenciais organismos que possam ser utilizados no 
desenvolvimento sustentável da agropecuária catarinense. 

 
Seção VIII 

Da Profissionalização, do Associativismo e do Turismo 
 

Art. 24. A SAPE incentivará processo de 
capacitação contínua em associativismo e em cooperativismo 
com vistas ao fortalecimento da gestão e do ato cooperativo, 
especialmente voltados para jovens, mulheres, novos 
agricultores e demais atores envolvidos no setor de produção 
orgânica, considerando: 

 
I – as associações de produtores; 
 
II – as cooperativas, por meio da organização  

e do fortalecimento como instrumentos de agregação de valor 
dos produtos, de inovação, de escala e volume de produção  
e de comercialização; 

 
III – a organização em grupos de produção, a 

fim de racionalizar escalas para aquisição de insumos, uso de 
máquinas, equipamentos e instalações, dentre outros; e 

 
IV – o PLEAPO. 
 
Art. 25. A SAPE promoverá ações de 

divulgação de material educativo e de incentivo ao turismo 
agroecológico em parceria com os municípios, as escolas e 
outros entes envolvidos. 

 
Seção IX 

Da Defesa Agropecuária 
 

Art. 26. As ações de defesa e de inspeção 
sanitária animal e vegetal, no que tange à agroecologia e à 
produção orgânica, têm como objetivo a preservação da  
Saúde Única e a promoção e proteção agropecuária e do 
desenvolvimento sustentável do Estado. 

 
Parágrafo único. A execução da defesa e da 

inspeção agropecuária será realizada em concordância com o 
Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária 
(SUASA), articulado, no que for atinente à Saúde Única, com  
o Sistema Único de Saúde (SUS), no âmbito de suas 
competências. 

caput

 
Art. 31. Este Decreto entra em vigor na data  

de sua publicação. 
 
Florianópolis, 13 de maio de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO  

Henrique de Freitas Junqueira  
Admir Edi Dalla Cort  

 
cod� Mat�: 1186251

 
Seção VII 

Da Pesquisa e da Assistência Técnica  
e Extensão Rural (ATER) 

 
Art. 21. Compete ao Poder Público e às 

entidades privadas promover ações de ATER e incentivar a 
pesquisa e o desenvolvimento de tecnologias, com o objetivo 
de ampliar o número de produtores orgânicos e em conversão 
para a produção orgânica, com vistas ao atendimento das 
demandas atuais e futuras do setor. 

 

 
Art. 27. Na execução de programas oficiais de 

monitoramento de resíduos contaminantes em alimentos 
deverá ser reservada quantidade mínima de amostras de 
origem na produção orgânica, conforme previamente definido 
pela SAPE. 

 
Art. 28. As Secretarias de Estado afetas à 

matéria expedirão atos complementares estabelecendo 
medidas sanitárias e ambientais diferenciadas que favoreçam a 
produção orgânica e em conversão para a produção orgânica. 

 
Parágrafo único. Para o atendimento do 

disposto no caput deste Decreto, serão adotadas medidas 
compatíveis com as características e especificidades dos 
produtos orgânicos, nos termos da Lei federal nº 10.831,  
de 23 de dezembro de 2003. 

 
CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Art. 29. Fica o titular da SAPE autorizado a 
baixar os atos complementares necessários à execução deste 
Decreto, desde que não impliquem aumento de despesa. 

 
Art. 30. Fica o titular da SEA autorizado a 

baixar atos complementares relacionados às compras 
institucionais de que trata a Seção VI do Capítulo III deste 
Decreto. 

 

SECRETARIAS DE ESTADO

FAZENDA
PORTARIA CONJUNTA SGG/SEF Nº 41/2026
Divulga os Municípios beneficiados e os respectivos montantes a 
serem repassados pelo Estado por meio de Convênios Simplifica-
dos, conforme disposição do art. 17-A da Constituição Estadual e 
regulamentados pela Lei nº 19.093/2024 e pelo Decreto nº 766/2024, 
e adota outras providências.
a SECRETÁRIA DO GABINETE DO GOVERNADOR e o SECRE-
TÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso de suas atribuições 
legais, de acordo com o disposto no inciso I, do § 2º, do art. 106 
da Lei Complementar nº 741, de 12 de junho de 2019, no art. 2°, 
III, do Decreto nº 766 de 22 de novembro de 2024,
Considerando a Emenda Constitucional nº 95, de 6 de novembro 
de 2024, que acrescentou o  art. 17-A à Constituição do Estado 
de Santa Catarina, determinando que as transferências voluntárias 
aos Municípios poderão ocorrer mediante celebração de convênio 
com regime simplificado.
Considerando a Lei nº 19.093, de 8 de novembro de 2024, que 
"Regulamenta o regime simplificado de celebração de convênios 
para as transferências voluntárias aos Municípios de que trata o art. 
17-A da Constituição do Estado e estabelece outras providências";
Considerando a necessidade de dar publicidade à transferência 
de recursos pelo Poder Executivo do Estado de Santa Catarina 
aos Municípios beneficiados por Convênio Simplificado, bem como 
em observância ao art. 2°, inciso III, do Decreto nº 766 de 22 de 
novembro de 2024;
RESOLVEM
Art. 1º Divulgar no Anexo Único desta Portaria, conforme Processo 
SCC 8554/2026, os Municípios beneficiados, as parcelas de paga-
mento, o objeto e o valor limite pactuado, a Unidade Gestora (UG) 
responsável pela execução orçamentária e financeira e o respectivo 
processo no SGPe, em que constarão todos os documentos públicos 
que motivam a concretização do Convênio Simplificado.
§ 1º Caberá ao setor técnico da concedente análise do Plano de 
Trabalho, nos termos do do art. 4º, inciso II, da Lei nº 19.093/2024.
§ 2º Os recursos repassados aos Municípios por Convênio Simplificado, 
além do objeto, observarão o regramento relacionado às vincula-
ções quanto às funções governamentais do repasse mencionado, 
especialmente no que se refere às funções de saúde e educação.
§ 3º Os Convênios simplificados serão empenhados em subações 
que atendam a finalidade de transferências a Municípios no orça-
mento do Estado, no exercício de 2026 e subsequentes, nas UGs 
indicadas no Anexo Único, que serão responsáveis pela execução 
orçamentária e financeira, sendo que a classificação quanto à categoria 
econômica (despesa de capital ou despesa corrente) considerará o 
objeto pactuado no Plano de Trabalho e divulgado nesta Portaria.
Art. 2º  Os recursos repassados por meio dos Convênios Simplifi-
cados serão depositados em contas bancárias distintas para cada 
Plano de Trabalho, abertas especificamente no Banco do Brasil 
e exclusivas para o recebimento e a movimentação dos recursos 
pelos Municípios beneficiados, devendo os domicílios bancários 
serem informados à UG concedente.
Parágrafo Único. Os repasses de recursos dos Convênios Simplifica-
dos serão realizados de acordo com o cronograma físico financeiro 
constante do Plano de Trabalho aprovado pela UG concedente.
Art. 3º Os Municípios deverão apresentar os documentos resultantes 
do processo de contratação relacionados ao objeto dos Convênios 
Simplificados constantes no Anexo Único desta Portaria, observado 
o calendário previsto para pagamento por parte do Estado.
Parágrafo Único. Após a apresentação dos documentos a que se 
refere o caput deste artigo, o valor pactuado no Plano de Trabalho 
será reduzido ao valor contratado e o saldo de recursos será deduzido 
da última parcela de pagamento do Convênio Simplificado.
Art. 4º Fica o Município beneficiado responsável pela prestação de 
contas de todo o recurso recebido, conforme disposto no art. 7º 
da Lei nº 19.093/2024, no prazo de 60 (sessenta) dias contados a 
partir do fim do prazo de execução previsto no plano de trabalho, 
estando sujeito à atuação do controle interno e externo.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Data de assinatura: 13 de maio de 2026.
Signatários: Danieli Blanger Pinheiro, Secretária do Gabinete do 
Governador do Estado e Cleverson Siewert, Secretário de Estado 
da Fazenda�
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ANEXO ÚNICO

Nº SGPe Município
Unidade 
Gestora

Título Objeto
Valor do 
Repasse

Valor da 
Contrapartida

Valor Total
Valor da 
Parcela

Quant. 
Parcelas

scc 
10067/2025 ABELARDO LUZ siE

inFraEsTrUTUra 
URBANA

CALÇAMENTO EM PARTE DA AVENIDA LIBERDA-
dE no MUnicÍpio

r$ 100�000,00 r$ 0,00 r$ 100�000,00 r$ 100�000,00 1/1

scc 
7425/2026 aniTÁpolis siE

PAVIMENTAÇÃO RÍGI-
da na coMUnidadE 

dE MaracUJa

PAVIMENTAÇÃO RÍGIDA NA COMUNIDADE DE 
MaracUJa no MUnicÍpio

r$ 250�000,00 r$ 0,00 r$ 250�000,00 r$ 250�000,00 1/1

scc 
7960/2026 araQUari siE

aQUisiÇÃo dE Esca-
VadEira HidrÁUlica 

Tipo c para aTEndEr 
a sEcrETaria dE 
inFraEsTrUTUra

ESCAVADEIRA HIDRÁULICA TIPO C, ZERO HORA 
(COM CABINE FECHADA, PESO OPERACIONAL 
DE21.000 KG, SAPATA DE 600 MM, CAÇAMBA DE 

0,9 M³, ar-condicionado)

r$ 250�000,00 r$ 0,00 r$ 250�000,00 r$ 250�000,00 1/1

scc 
7098/2026 ascUrra siE

paViMEnTaÇÃo rUa 
lUcio MarcHi TrE-

cHo 2
paViMEnTaÇÃo rUa lUcio MarcHi TrEcHo 2 r$ 350�000,00 r$ 0,00 r$ 350�000,00 r$ 350�000,00 1/1

scc 
6790/2026

BOM JESUS DO 
oEsTE

siE

OBRA DE INFRAES-
TrUTUra asFÁlTica 

no inTErior do 
MUnicÍpio

paViMEnTaÇÃo dE EsTrada EM linHa VisTa 
ALEGRE, TRECHO I, ÁREA APROXIMADA DE 

4�500M²
r$ 400�000,00 r$ 0,00 r$ 400�000,00 r$ 400�000,00 1/1

scc 
3824/2026 cUnHaTaÍ siE

aQUisiÇÃo dE UMa 
rETroEscaVadEira

aQUisiÇÃo dE 01 (UMa) rETroEscaVadEi-
ra noVa, coM TraÇÃo 4x4, dEsTinada ao 

aTEndiMEnTo das dEMandas da sEcrETa-
RIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, OBRAS, 
SERVIÇOS URBANOS, DESENVOLVIMENTO E 

TUrisMo

r$ 369�000,00 r$ 0,00 r$ 369�000,00 r$ 369�000,00 1/1

scc 
3467/2026

HErVal 
d'oEsTE

siE

rEcapEaMEnTo da 
rUa 09 dE JUlHo, 
NO BAIRRO SANTO 

anTÔnio

rEcapEaMEnTo da rUa 09 dE JUlHo, no 
BAIRRO SANTO ANTÔNIO r$ 200�000,00 r$ 0,00 r$ 200�000,00 r$ 200�000,00 1/1

scc 
7520/2026 LEBON RÉGIS siE

aQUisiÇÃo dE MaTE-
RIAL BRITADO PARA 
rEcUpEraÇÃo dE 

EsTradas

CUSTEIO DE MATERIAL BRITADO PARA MA-
nUTEnÇÃo E rEcUpEraÇÃo dE EsTradas 

Vicinais no MUnicÍpio
r$ 300�000,00 r$ 0,00 r$ 300�000,00 r$ 300�000,00 1/1

scc 
5271/2026 noVa ErEcHiM siE

paViMEnTaÇÃo 
asFÁlTica na rUa 

Vilson pEdro 
KLEINUBING

paViMEnTaÇÃo asFÁlTica na rUa Vilson 
PEDRO KLEINUBING, COM EXTENSÃO DE 

320,00M LARGURA 11,00 METROS, TOTALIZAN-
do 3�520,00M²�

r$ 300�000,00 r$ 0,00 r$ 300�000,00 r$ 300�000,00 1/1

scc 
20033/2025 paial siE

MELHORIA NA MOBILI-
dadE MUnicipal

paViMEnTaÇÃo da rUa caTarina no MUni-
cÍpio

r$ 100�000,00 r$ 0,00 r$ 100�000,00 r$ 100�000,00 1/1

scc 
7054/2026 PERITIBA siE

COMBUSTÍVEL E MA-
TEriais

AQUISIÇÃO DE MATERIAL BRITADO, GALERIAS 
EM CONCRETO E COMBUSTÍVEL PARA ATEN-
dEr a dEManda da sEcrETaria MUnicipais 

DE AGRICULTURA E INFRAESTRUTURA

r$ 1�000�000,00 r$ 0,00 r$ 1�000�000,00 r$ 500�000,00 1/2

scc 
18209/2025 PIRATUBA siE

paViMEnTaÇÃo dE 
VIAS PÚBLICAS

paViMEnTaÇÃo da EsTrada rUral dE 
ACESSO DE LINHA ZONALTA AO DISTRITO DO 
URUGUAI, NO MUNICÍPIO DE PIRATUBA, NUMA 

ExTEnsÃo dE 2�000 METros –TrEcHo ii

r$ 2�000�000,00 r$ 0,00 r$ 2�000�000,00 r$ 500�000,00 1/4

scc 
7216/2026 princEsa siE

paViMEnTaÇÃo coM 
PEDRAS IRREGULA-
rEs na linHa noVo 

paraÍso

PAVIMENTAÇÃO COM PEDRAS IRREGULARES 
DE BASALTO (CALÇAMENTO), COM EXECUÇÃO 
DE DRENAGEM PLUVIAL E SINALIZAÇÃO VIÁ-
ria, EM TrEcHo da EsTrada MUnicipal lo-
CALIZADA NA LINHA NOVO PARAÍSO, INTERIOR

r$ 200�000,00 r$ 0,00 r$ 200�000,00 r$ 200�000,00 1/1

scc 
7516/2026 rio rUFino siE

paViMEnTaÇÃo na 
localidadE dE EspÍ-

riTo sanTo

paViMEnTaÇÃo na localidadE dE EspÍriTo 
sanTo, inTErior do MUnicÍpio

r$ 100�000,00 r$ 0,00 r$ 100�000,00 r$ 100�000,00 1/1

scc 
20003/2025 sanTa cEcÍlia siE

MACADAMIZAÇÃO DE 
EsTradas Vicinais

SERVIÇOS DE MACADAMIZAÇÃO EM ESTRA-
das Vicinais do MUnicÍpio dE sanTa cEcÍlia 

SENDO ELAS:POLPA, TRAVESSÃO, FAXINAL/
WAELY, COLETORIA/WAELY, FRASCAL, CORA-

ÇÃO/SANTA RITA E PASSA BOIS – BOAVA

r$ 300�000,00 r$ 0,00 r$ 300�000,00 r$ 300�000,00 1/1

scc 
7662/2026 sÃo carlos siE

paViMEnTaÇÃo rU-
ral da EsTrada MU-
nicipal scar 200, 201 
E scar 102–acEsso 

A LINHA WEBER

REALIZAÇÃO DE OBRAS DE INFRAESTRUTURA 
coM paViMEnTaÇÃo rUral parcial da ro-

doVia MUnicipal scar 200, scar 201 E scar 
102 – ACESSO À LINHA WEBER, COM APROXI-

MadaMEnTE 2�500M2

r$ 100�000,00 r$ 75�000,00 r$ 175�000,00 r$ 100�000,00 1/1

scc 
4549/2026 SÃO DOMINGOS siE

OBRAS DE INFRAES-
TRUTURA DE URBANA

OBRAS DE INFRAESTRUTURA DE URBANA NA 
rUa oliVa loUrEnci -TrEcHo EnTrE a rUa 
BENJAMIN CONSTANT PRÓXIMO AO COSMOS 

SENTIDO AO RIO BONITO

r$ 200�000,00 r$ 0,00 r$ 200�000,00 r$ 200�000,00 1/1

scc 
21235/2025 SÃO JOSÉ siE

paViMEnTaÇÃo das 
VIAS URBANAS

paViMEnTaÇÃo E ManUTEnÇÃo EM Vias 
URBANAS INCLUINDO TERRAPLANAGEM, DRE-

NAGEM, PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, SINALI-
ZAÇÃO VIÁRIA E ACESSIBILIDADE DE PASSEIO 
PÚBLICO PARA A RUA VALDEMIRO CUNHA, NO 
BAIRRO FORQUILHINHAS, E RUA BRAGA, NO 

BAIRRO FORQUILHAS

r$ 5�000�000,00 r$ 0,00 r$ 5�000�000,00 r$ 1�000�000,00 1/5

scc 
6469/2026 TANGARÁ siE

AQUISIÇÃO DE BRITA 
para EsTradas 

Vicinais

AQUISIÇÃO DE MATERIAL BRITADO PARA RE-
cUpEraÇÃo E ManUTEnÇÃo dE EsTradas 
VICINAIS DAS LINHA GOES, LINHA SAMISTRA-
ro, linHa colÔnia MUllEr, linHa aVicola , 

LINHA SANTA BÁRBARA, LINHA IRAKITAN, LINHA 
passo da FElicidadE, inTErior

r$ 400�000,00 r$ 0,00 r$ 400�000,00 r$ 400�000,00 1/1

scc 
7898/2026 VARGEM BONITA siE

paViMEnTaÇÃo as-
FÁlTica

paViMEnTaÇÃo asFÁlTica nas rUas do cE-
DRO, JEQUITIBÁ E SAMAMBAIA LOCALIZADAS 

NA VILA CAMPINA DA ALEGRIA, COM EXTENSÃO 
dE aproxiMadaMEnTE 550 METros

r$ 1�000�000,00 r$ 0,00 r$ 1�000�000,00 r$ 500�000,00 1/2
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scc 
7016/2026 xaxiM siE

inFraEsTrUTUra 
conTraTaÇÃo dE 

EMprEsa para ExE-
cUÇÃo dE rEpErFi-
LAGEM EM RUAS NO 

PERÍMETRO URBANO.

EXECUÇÃO DE REPERFILAGEM ASFÁLTICA DE 
VIAS URBANAS, COMPREENDENDO SERVI-
Ços dE iMpriMaÇÃo rEVEsTiMEnTo coM 

CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE 
(CBUQ CONTEMPLANDO RUAS SITUADAS NOS 

BAIRROS ARI LUNARDI, SANTA TEREZINHA, 
LOTEAMENTO VENEZA, BAIRRO FLOR, BAIRRO 
PRIMAVERA, LOTEAMENTO DA CAMPO, BAIRRO 
GERMANICO, BAIRRO GUARANY, LOTEAMENTO 

CHÁCARAS DE LAZER, BAIRRO BELA VISTA, 
BAIRRO CHAGAS E LOTEAMENTO SOL NAS-
CENTE, TOTALIZANDO 57.316,95 M2 DE ÁREA 

paViMEnTada�

r$ 4�000�000,00 r$ 0,00 r$ 4�000�000,00 r$ 1�000�000,00 1/4

Fonte de Recursos 2.501.109

Nº SGPe Município
Unidade 
Gestora

Título Objeto
Valor do 
Repasse

Valor da 
Contrapartida

Valor Total
Valor da 
Parcela

Quant. 
Parcelas

scc 
21281/2021 cUnHa porÃ sEd

consTrUÇÃo dE 
arEna EsporTiVa 
para a Escola nÚ-
clEo nÚMEro UM

consTrUÇÃo dE arEna EsporTiVa para a 
Escola nÚclEo nÚMEro UM

r$ 3�000�000,00 r$ 0,00 r$ 3�000�000,00 r$ 1�000�000,00 1/3

scc 
4321/2026 FRAIBURGO sEd

aQUisiÇÃo dE 01 
VEÍcUlo UTiliTÁrio 
para À sEcrETaria 
MUnicipal dE EdU-

caÇÃo

aQUisiÇÃo dE 01(UM)VEÍcUlo UTiliTÁrio 
para Uso da sEcrETaria MUnicipal dE 

EdUcaÇÃo
r$ 150�000,00 r$ 0,00 r$ 150�000,00 r$ 150�000,00 1/1

scc 
21620/2021 MaJor ViEira sEd

aMpliaÇÃo da 
Escola drÁUsio 

cElEsTino cUnHa, 
na localidadE dE 

rio claro

aMpliaÇÃo da Escola drÁUsio cElEsTino 
cUnHa, na localidadE dE rio claro

r$ 247�820,00 r$ 0,00 r$ 247�820,00 r$ 247�820,00 1/1

scc 
5471/2026

sanTa rosa do 
sUl

sEd

consTrUÇÃo dE 
dUas salas dE aUla 

NA EMEB GOVER-
nador pEdro iVo 

caMpos

consTrUÇÃo dE dUas noVas salas dE 
aUla na Escola MUnicipal dE EdUcaÇÃo 
BÁSICA GOVERNADOR PEDRO IVO CAMPO

r$ 250�000,00 r$ 0,00 r$ 250�000,00 r$ 250�000,00 1/1

scc 
8183/2026 VARGEM BONITA sEd

consTrUÇÃo dE 
salas dE aUla

consTrUÇÃo dE 4 (QUaTro) salas dE aUla 
NA CRECHE PINGO DE OURO LOCALIZADA NA 

VILA DE CAMPINA DA ALEGRIA
r$ 600�000,00 r$ 0,00 r$ 600�000,00 r$ 600�000,00 1/1

scc 
8073/2026 ÁGUA DOCE sEs

aQUisiÇÃo dE VEÍ-
cUlos para sEcrE-
Taria dE saÚdE do 

MUnicÍpio

aQUisiÇÃo dE VEÍcUlos para sEcrETaria 
dE saÚdE do MUnicÍpio

r$ 200�000,00 r$ 0,00 r$ 200�000,00 r$ 200�000,00 1/1

scc 
3274/2026 corrEia pinTo sEs

consTrUÇÃo dE 
HospiTal dE pEQUE-

no porTE

consTrUÇÃo da noVa insTalaÇÃo da 
FUndaÇÃo HospiTalar MUnicipal FaUsTino 

riscarolli–ETapa 2
r$ 4�000�000,00 r$ 664�750,43 r$ 4�664�750,43 r$ 1�000�000,00 1/4

scc 
20774/2025

Flor do 
sErTÃo

sEs

PAGAMENTOS DE 
sErViÇos ExcEdEn-
TEs dE consUlTas, 
ExaMEs E dEMais 
procEdiMEnTos�

PAGAMENTO DE CONSULTAS, EXAMES E PRO-
CEDIMENTOS AUTORIZADOS PELA SECRETA-

ria MUnicipal dE saÚdE
r$ 200�000,00 r$ 0,00 r$ 200�000,00 r$ 200�000,00 1/1

scc 
8143/2026 LUIZ ALVES sEs

cUsTEio da aTEn-
ÇÃO ESPECIALIZADA 
na sEcrETaria dE 

saÚdE

CUSTEIO DA ATENÇÃO ESPECIALIZADA NA 
sEcrETaria dE saÚdE ao MUnicÍpio

r$ 100�000,00 r$ 0,00 r$ 100�000,00 r$ 100�000,00 1/1

scc 
7968/2026 VARGEM BONITA sEs

aQUisiÇÃo dE VEÍ-
cUlos

aQUisiÇÃo dE VEÍcUlos para a sEcrETaria 
MUnicipal dE saÚdE do MUnicÍpio

r$ 700�000,00 r$ 0,00 r$ 700�000,00 r$ 700�000,00 1/1

scc 
6136/2026 VARGEM BONITA sEs

aQUisiÇÃo dE VEÍ-
cUlo

AQUISIÇÃO DE VEÍCULO 7 LUGARES PARA 
UTILIZAÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE DO 

MUnicÍpio
r$ 150�000,00 r$ 0,00 r$ 150�000,00 r$ 150�000,00 1/1

scc 
6642/2026 ÁGUA DOCE sETUr

REALIZAÇÃO DAS FES-
TiVidadEs dE aniVEr-
sÁrio dE 68 anos do 

MUnicÍpio

REALIZAÇÃO DAS FESTIVIDADES DE ANIVER-
sÁrio dE 68 anos do MUnicÍpio, dE 24 a 26 

dE JUlHo dE 2026�
r$ 200�000,00 r$ 0,00 r$ 200�000,00 r$ 200�000,00 1/1

scc 
6364/2026 arVorEdo sETUr

FEsTa colono dE 
arVorEdo E do Mo-

TorisTa

apoiar EsTrUTUras E dEMais sErViÇos 
corrElaTos para aTEndEr Às dEMandas 

das FEsTiVidadEs E proMoÇÕEs EM coME-
MoraÇÃo a FEsTa do colono E do MoTo-
RISTA, A SER REALIZADA NO MÊS DE JULHO 

dE 2026

r$ 50�000,00 r$ 0,00 r$ 50�000,00 r$ 50�000,00 1/1

scc 
4118/2026 dona EMMa sETUr

REALIZAÇÃO DA 
FEsTa dE EManci-
paÇÃo polÍTico 

adMinisTraTiVa do 
MUnicÍpio

REALIZAÇÃO DA FESTA DE EMANCIPAÇÃO PO-
lÍTico adMinisTraTiVa do MUnicÍpio, no dia 

17 dE Maio dE 2026�
r$ 80�000,00 r$ 0,00 r$ 80�000,00 r$ 80�000,00 1/1

scc 
7667/2026 FRAIBURGO sETUr

inFraEsTrUTUra 
PARA REALIZAÇÃO DO 
EVEnTo 19ª EnFrUTE 

EM FRAIBURGO

inFraEsTrUTUra coMplETa para a rEali-
ZAÇÃO DA 19ª ENFRUTE, DE 28 A 30 DE JULHO 

dE 2026
r$ 100�000,00 r$ 0,00 r$ 100�000,00 r$ 100�000,00 1/1

sapE 
489/2025 IOMERÊ sETUr EXPO IOMERÊ 2026 REALIZAÇÃO DA EXPO IOMERÊ 2026 – NOS 

DIAS 05, 06, 07 E 08 DE NOVEMBRO DE 2026 r$ 100�000,00 r$ 150�000,00 r$ 250�000,00 r$ 100�000,00 1/1

scc 
7396/2026 TIMBÓ sETUr

FESTA DO IMIGRANTE 
E naTal EncanTado 

DE TIMBÓ.

APOIO FINANCEIRO PARA FESTA DO IMIGRAN-
TE E NATAL ENCANTADO DE TIMBÓ. r$ 200�000,00 r$ 1�292,00 r$ 201�292,00 r$ 200�000,00 1/1

scc 
6728/2026

anTÔnio 
carlos

FEsporTE

REALIZAÇÃO DA 
ETapa EsTadUal do 

caMpEonaTo caTari-
nEnsE Escolar dE 

FUTEBOL

APOIO À REALIZAÇÃO DA ETAPA ESTADUAL 
do “caMpEonaTo caTarinEnsE Escolar 

DE FUTEBOL”, O MOLEQUE BOM DE BOLA, NO 
PERÍODO DE 27 A 31 DE OUTUBRO DE 2026.

r$ 70�000,00 r$ 0,00 r$ 70�000,00 r$ 70�000,00 1/1
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scc 
6548/2026 caÇador FEsporTE

FASE REGIONAL DOS 
JOGUINHOS ABERTOS 
dE sanTa caTarina

REALIZAÇÃO DA FASE REGIONAL DOS JO-
GUINHOS ABERTOS DE SANTA CATARINA NO 

MUnicÍpio
r$ 35�000,00 r$ 0,00 r$ 35�000,00 r$ 35�000,00 1/1

scc 
6445/2026 concórdia FEsporTE

ETAPA REGIONAL 
olEsc

REALIZAÇÃO DA ETAPA REGIONAL DA OLIMPÍA-
da EsTUdanTil caTarinEnsE– olEsc 2026

r$ 35�000,00 r$ 0,00 r$ 35�000,00 r$ 35�000,00 1/1

sapE 
168/2026 PERITIBA sapE

APOIO PARA REALIZAR 
o EVEnTo “TraTora-
ÇO” A SER REALIZADO 

EM 16/08/26

adQUirir MaTEriais diVErsos, EsTrUTUra 
DE SOM E ILUMINAÇÃO, BANHEIROS QUÍMI-

COS, BRINQUEDOS INFLÁVEIS, LOCAÇÃO DE 
GERADORES, SERVIÇOS DE FOTOGRAFIA E 
FILMAGEM, CAMISETAS E OUTROS PARA O 

EVENTO “TRATORAÇO”, A SER REALIZADO NO 
DIA 16 DE AGOSTO DE 2026

r$ 100�000,00 r$ 0,00 r$ 100�000,00 r$ 100�000,00 1/1

Fonte de Recursos X.500.100

Nº SGPe Município
Unidade 
Gestora

Título Objeto
Valor do 
Repasse

Valor da 
Contrapartida

Valor Total
Valor da 
Parcela

Quant. 
Parcelas

scc 
5408/2026

ÁGUAS 
Mornas

FEsporTE

rEForMa E MElHo-
RIAS DO GINÁSIO DE 
ESPORTE EM ÁGUAS 

Mornas

REFORMA E MELHORIAS DO GINÁSIO DE 
EsporTE prEFEiTo WalMor lEHMKUHlno 

cEnTro
r$ 200�000,00 r$ 0,00 r$ 200�000,00 r$ 200�000,00 1/1

scc 
4376/2026

BALNEÁRIO 
BARRA DO SUL

FUndo 
social

aQUisiÇÃo E insTala-
ÇÃO DE BRINQUEDOS 
inFanTis EM praÇas 

PÚBLICAS

AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE BRINQUEDOS 
INFANTIS EM PRAÇAS E ESPAÇOS PÚBLICOS r$ 100�000,00 r$ 0,00 r$ 100�000,00 r$ 100�000,00 1/1

scc 
6739/2026

BENEDITO 
noVo

sas
PROGRAMA CASA 

caTarina
CONSTRUÇÃO DE 20 UNIDADES HABITACIO-

nais no MUnicÍpio dE oTacÍlio cosTa
r$ 2�280�000,00 r$ 0,00 r$ 2�280�000,00 r$ 2�280�000,00 1/1

scc 
8074/2026 BLUMENAU ssp

ForTalEciMEnTo da 
GUARDA DE TRÂNSITO 
da sEcrETaria MUni-
CIPAL DE TRÂNSITO E 

TransporTEs�

aQUisiÇÃo dE MaTEriais E sErViÇos para o 
sisTEMa dE radiocoMUnicaÇÃo proFissio-
nal, E a aQUisiÇÃo dE 2 VEÍcUlos para Uso 

DA GUARDA DE TRÂNSITO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTES.

r$ 500�000,00 r$ 0,00 r$ 500�000,00 r$ 500�000,00 1/1

scc 
5833/2026 caÇador

FUndo 
social

aQUisiÇÃo E insTa-
LAÇÃO DE BRINQUE-
dos inFanTis para 

praÇas

AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE BRINQUEDOS 
inFanTis para praÇas

r$ 100�000,00 r$ 0,00 r$ 100�000,00 r$ 100�000,00 1/1

scc 
15243/2025 dEscanso sas

consTrUÇÃo da 
sEdE do sErViÇo dE 
CONVIVÊNCIA SOCIAL

consTrUÇÃo da sEdE do sErViÇo dE con-
VIVÊNCIA SOCIAL C/ APROX. 400M² r$ 250�000,00 r$ 0,00 r$ 250�000,00 r$ 250�000,00 1/1

scc 
7611/2026 Florianópolis scTi

MODERNIZAÇÃO 
TECNOLÓGICA E 

ForTalEciMEnTo pE-
DAGÓGICO DA REDE 

MUnicipal dE Ensino

AQUISIÇÃO DE CHROMEBOOKS E ESTAÇÕES 
MÓVEIS DE RECARGA PARA AS UNIDADES 

ESCOLARES DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE 
Ensino dE Florianópolis�

r$ 5�000�000,00 r$ 0,00 r$ 5�000�000,00 r$ 5�000�000,00 1/1

scc 
4966/2026 MaciEira sapE

IMPLEMENTOS AGRÍ-
colas

AQUISIÇÃO DE IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS 
PARA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTU-

ra
r$ 200�000,00 r$ 0,00 r$ 200�000,00 r$ 200�000,00 1/1

scc 
6811/2026

oTacÍlio 
cosTa

sas
PROGRAMA CASA 

caTarina
CONSTRUÇÃO DE 20 UNIDADES HABITACIO-

nais no MUnicÍpio dE oTacÍlio cosTa
r$ 2�280�000,00 r$ 0,00 r$ 2�280�000,00 r$ 2�280�000,00 1/1

scc 
19998/2025 paial sapE

MElHoria na sEcrE-
TARIA DE AGRICUL-

TUra

aQUisiÇÃo dE TraTor dE pnEUs para a 
SECRETARIA DE AGRICULTURA r$ 300�000,00 r$ 0,00 r$ 300�000,00 r$ 300�000,00 1/1

scc 
7965/2026 palHoÇa FEsporTE

REALIZAÇÃO DE RE-
ForMas E rEparos 

NOS GINÁSIOS DE 
palHoÇa

REALIZAÇÃO DE REFORMAS E REPAROS NOS 
GINÁSIOS DE PALHOÇA r$ 200�000,00 r$ 0,00 r$ 200�000,00 r$ 200�000,00 1/1

scc 
4259/2026

pinHEiro 
prETo

sapE

conTraTaÇÃo dE 
insTalaÇÃo E opE-
RACIONALIZAÇÃO 
coM sisTEMa dE 

proTEÇÃo dE anTi-
-GRANIZO

AQUISIÇÃO DE TRÊS GERADORES AUTOMATI-
ZADOS DE SOLO E OPERACIONALIZAÇÃO DE 1 

GERADOR DE SOLO
r$ 192�446,15 r$ 0,00 r$ 192�446,15 r$ 192�446,15 1/1

scc 
7538/2026

pinHEiro 
prETo

FUndo 
social

consTrUÇÃo dE 
parQUE cEnTral – 

SEGUNDA ETAPA

consTrUÇÃo dE parQUE cEnTral no MUni-
CÍPIO - SEGUNDA ETAPA. r$ 1�000�000,00 r$ 0,00 r$ 1�000�000,00 r$ 500�000,00 1/2

scc 
4518/2026 rio do caMpo sas

PROGRAMA CASA 
caTarina

CONSTRUÇÃO DE 12 UNIDADES HABITACIO-
nais no MUnicÍpio dE rio do caMpo

r$ 1�368�000,00 r$ 0,00 r$ 1�368�000,00 r$ 1�368�000,00 1/1

scc 
4071/2026

sÃo 
BERNARDINO sas

rEForMa E aMplia-
ÇÃo dE paVilHÃo 

coMUniTÁrio

rEForMa dos paVilHÕEs coMUniTÁrios da 
linHa FÁTiMa E linHa ErVEira do MUnicÍpio

r$ 250�000,00 r$ 0,00 r$ 250�000,00 r$ 250�000,00 1/1

scc 
1261/2026

sÃo 
crisTóVÃo do 

sUl
sdc

aQUisiÇÃo dE caMi-
NHÃO DE BOMBEIROS 
para dEFEsa ciVil E 
BRIGADA MUNICIPAL 

VolUnTÁria

AQUISIÇÃO DE CAMINHÃO DE BOMBEIROS 
PARA DEFESA CIVIL E BRIGADA MUNICIPAL 

VolUnTÁria
r$ 1�000�000,00 r$ 0,00 r$ 1�000�000,00 r$ 1�000�000,00 1/1

scc 
8527/2026

sÃo pEdro dE 
ALCÂNTARA FEsporTE

conTraTaÇÃo dE 
Horas-MÁQUina E 

aQUisiÇÃo dE insU-
Mos para consTrU-
ÇÃo do coMplExo 

EsporTiVo

conTraTaÇÃo dE Horas-MÁQUina E aQUi-
siÇÃo dE insUMos para consTrUÇÃo do 

coMplExo EsporTiVo
r$ 1�000�000,00 r$ 0,00 r$ 1�000�000,00 r$ 500�000,00 1/2

scc 
8528/2026

sÃo pEdro dE 
ALCÂNTARA FEsporTE

CONSTRUÇÃO DE GI-
nÁsio dE EsporTEs

CONSTRUÇÃO DE UM GINÁSIO DE ESPORTES r$ 5�000�000,00 r$ 0,00 r$ 5�000�000,00 r$ 1�000�000,00 1/5

scc 
8529/2026

sÃo pEdro dE 
ALCÂNTARA FEsporTE

consTrUÇÃo dE 
CAMPO DE FUTEBOL 
COM ARQUIBANCADA 

E pisTa dE aTlETisMo

CONSTRUÇÃO DE UM CAMPO DE FUTEBOL 
COM ARQUIBANCADA, VESTIÁRIOS, BANHEI-

ros E pisTa dE aTlETisMo
r$ 2�000�000,00 r$ 0,00 r$ 2�000�000,00 r$ 500�000,00 1/4
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scc 
6128/2026 Taió sdc

aQUisiÇÃo dE ca-
MinHÃo pipa para 

aTEndiMEnTo À po-
pUlaÇÃo EM casos 

DE ESTIAGEM.

aQUisiÇÃo dE caMinHÃo pipa para aTEndi-
MEnTo À popUlaÇÃo EM casos dE EsTia-

GEM.
r$ 500�000,00 r$ 0,00 r$ 500�000,00 r$ 500�000,00 1/1

scc 
1914/2026 TIMBÓ FUndo 

social

rEForMa prEdial 
do paÇo MUnicipal 

do MUnicÍpio

rEForMa prEdial do paÇo MUnicipal do 
MUNICÍPIO DE TIMBÓ r$ 100�000,00 r$ 0,00 r$ 100�000,00 r$ 100�000,00 1/1

scc 
6644/2026 VidEira FEsporTE

REPAROS NO GINÁSIO 
MUnicipal

REFORMA DOS BANHEIROS E HALL DE EN-
TRADA DO GINÁSIO MUNICIPAL DE ESPORTES 

PADRE BUNO POKOLM
r$ 45�000,00 r$ 0,00 r$ 45�000,00 r$ 45�000,00 1/1

scc 
7526/2026 XANXERÊ sas

aQUisiÇÃo dE con-
TÊINERES ADAPTADO 
PARA O PROGRAMA 
rEdE caTarina dE 

proTEÇÃo À MUlHEr

AQUISIÇÃO DE CONTÊINERES ADAPTADO PARA 
O PROGRAMA REDE CATARINA DE PROTEÇÃO 

À MUlHEr
r$ 170�000,00 r$ 0,00 r$ 170�000,00 170�000,00 1/1

Fonte de Recursos X.501.261

cod� Mat�: 1186219

No decorrer dessas nove décadas, o Diário Oficial deixou de ser apenas um acervo de folhas de papel para se 
tornar uma plataforma digital robusta.

► A Era do Papel: Durante a maior parte de sua história, o DOE foi impresso pela Imprensa Oficial, com sua tiragem 
física distribuída por todos os cantos do estado e fora dele.

► A Revolução Digital: A transição para o formato eletrônico não foi apenas uma mudança de suporte, mas um 
salto em sustentabilidade, economia de recursos e agilidade.

► Acesso Democrático: Hoje, qualquer cidadão pode consultar atos governamentais, editais, nomeações e leis 
com apenas alguns cliques, fortalecendo o controle social.

Uma Jornada de Transformação
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ACESSÍVEL COMO NUNCA,
TRANSPARENTE COMO SEMPRE.

anos


		diariooficial@sea.sc.gov.br
	2026-05-13T22:19:10+0000
	Ã¾Ã¿�S�e�c�r�e�t�a�r�i�a� �d�e� �E�s�t�a�d�o� �d�a� �A�d�m�i�n�i�s�t�r�a�Ã§�Ã£�o
	Ã¾Ã¿�G�e�r�Ãª�n�c�i�a� �d�o� �D�i�Ã¡�r�i�o� �O�f�i�c�i�a�l� �d�e� �S�C
	Ã¾Ã¿�D�i�Ã¡�r�i�o� �O�f�i�c�i�a�l� �d�e� �S�a�n�t�a� �C�a�t�a�r�i�n�a




